
Acção intentada em 25 de Setembro de 2008 — Comissão
das Comunidades Europeias/República Federal da

Alemanha

(Processo C-424/08)

(2009/C 69/27)

Língua do processo: alemão

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: B. Schima e A. Sipos, agentes)

Demandada: República Federal da Alemanha

Pedidos da demandante

— Declarar que, não tendo as autoridades alemãs competentes
elaborado planos de emergência externos para todos os esta-
belecimentos a que se aplica o disposto no artigo 9.o da
Directiva 96/82/CE do Conselho, de 9 de Dezembro
de 1996, relativa ao controlo dos perigos associados a
acidentes graves que envolvem substâncias perigosas, a
República Federal da Alemanha não cumpriu as obrigações
que lhe incumbem por força do artigo 11.o, n.o 1, alínea c),
desta directiva;

— Condenar a República Federal da Alemanha nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O artigo 11.o, n.o 1, alínea c), da Directiva 96/82/CE exige aos
Estados-Membros que assegurem que, em relação a todos os
estabelecimentos a que se aplica o disposto no artigo 9.o desta
directiva, as autoridades competentes elaborem um plano de
emergência externo para a intervenção no exterior do estabeleci-
mento. Estes planos de emergência externos devem não só
conter informações sobre as medidas paliativas a tomar no local
e fora do mesmo, como também disposições destinadas a
prestar ao público informações sobre o incidente e o comporta-
mento que deverá adoptar nestas circunstâncias. Nos planos de
emergência externos devem ainda ser incluídas, designadamente,
disposições destinadas a prestar informações aos serviços de
emergência de outros Estados-Membros em caso de acidente
grave com eventuais consequências transfronteiras.

A presente acção visa obter a declaração de que, não tendo
elaborado planos de emergência externos para todos os estabele-
cimentos a que se aplica o disposto no artigo 9.o da Directiva
96/82/CE, a República Federal da Alemanha violou o artigo 11.
o, n.o 1, alínea c), desta directiva.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Landgericht
Tübingen (Alemanha) em 15 de Outubro de 2008 — FGK
Gesellschaft für Antriebsmechanik mbH/Notário Gerhard

Schwenkel

(Processo C-450/08)

(2009/C 69/28)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Landgericht Tübingen

Partes no processo principal

Recorrente: FGK Gesellschaft für Antriebsmechanik mbH

Recorrido: Notário Gerhard Schwenkel

Interveniente: Presidente do Landgericht Tübingen

Questão prejudicial

1. A Directiva 69/335/CEE do Conselho, de 17 de Julho
de 1969, relativa aos impostos indirectos que incidem sobre
as reuniões de capitais (1) (na versão da Directiva
85/303/CEE do Conselho, de 10 de Junho de 1985), deve
ser interpretada no sentido de que os emolumentos cobrados
por um notário funcionário público pela celebração de uma
escritura pública que consigna um negócio jurídico abran-
gido pela referida directiva são impostos na acepção deste
diploma quando, nos termos da legislação nacional aplicável,
por um lado, os notários funcionários públicos podem
também exercer funções como notários e ser, eles próprios,
credores dos emolumentos daí decorrentes e, por outro, o
Estado, devido a uma renúncia geral, nada recebe dos emolu-
mentos devidos pelos actos lavrados relativos a negócios
abrangidos pela directiva?

(1) JO L 249, p. 25.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Hoge Raad
der Nederlanden (Países Baixos) em 23 de Outubro de 2008
— Don Bosco Onroerend Goed BV/Staatssecretaris van

Financiën

(Processo C-461/08)

(2009/C 69/29)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hoge Raad der Nederlanden
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Partes no processo principal

Recorrente: Don Bosco Onroerend Goed BV

Recorrido: Staatssecretaris van Financiën

Questões prejudiciais

1. O artigo 13.o, B, alínea g), conjugado com o artigo 4.o, n.o 3,
alínea a), da Sexta Directiva (1) deve ser interpretado no
sentido de que está sujeita a imposto a entrega de um edifício
parcialmente demolido com vista à sua substituição por um
edifício novo, a construir?

2. É relevante para a resposta a esta questão saber se foi o
vendedor ou o comprador que mandou efectuar a demolição
e assumiu as respectivas despesas, atendendo a que a entrega
só está sujeita a imposto se tiver sido o vendedor quem
mandou efectuar a demolição e assumiu as respectivas
despesas?

3. É relevante para a resposta à primeira questão saber se foi o
vendedor ou o comprador do edifício que elaborou os planos
para a construção do novo edifício, atendendo a que a
entrega só está sujeita a imposto se tiver sido o vendedor
quem elaborou os planos para a construção do novo
edifício?

4. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, está
sujeita a imposto qualquer entrega que tenha lugar após a
data do efectivo início das obras de demolição ou após uma
data posterior à demolição, em especial a data em que a
demolição já se encontra substancialmente avançada?

(1) Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977,
relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros respei-
tantes aos impostos sobre o volume de negócios — Sistema comum
do imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme
(JO L 145, p. 1; EE 09 F1 p. 54).

Acção intentada em 6 de Novembro de 2008 — Comissão
das Comunidades Europeias/República da Áustria

(Processo C-477/08)

(2009/C 69/30)

Língua do processo: alemão

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: H. Støvlbæk e M. Adam, Bevollmächtigte)

Demandada: República da Áustria

Pedidos da demandante

— Declarar que, não tendo aprovado todas as disposições legis-
lativas e administrativas necessárias para transposição da
Directiva 2005/36/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 7 de Setembro de 2005, relativa ao reconheci-
mento das qualificações profissionais (1), ou não as tendo
comunicado à Comissão na sua integralidade, a República da
Áustria não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por
força da referida directiva.

— Condenar a República da Áustria nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo de transposição da directiva expirou em 20 de Outubro
de 2007.

(1) JO L 255, p. 22.

Recurso interposto em 18 de Novembro de 2008 por
Fornaci Laterizi Danesi SpA do acórdão proferido pelo
Tribunal de Primeira Instância em 9 de Setembro de 2008
no processo T-224/08, Fornaci Laterizi Danesi SpA/

/Comissão das Comunidades Europeias

(Processo C-498/08 P)

(2009/C 69/31)

Língua do processo: italiano

Partes

Recorrente: Fornaci Laterizi Danesi SpA (representantes: M. Salvi,
L. de Nora, M. Manganiello, P. Rivetta, avocats)

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anular o despacho do Tribunal de Primeira Instância das
Comunidades Europeias, Primeira Secção, de 9 de Setembro
de 2008, no processo T-224/08, notificado por telecópia de
12 de Setembro de 2008 e, remeter o processo ao Tribunal
de Primeira Instância para conhecer do mérito;
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